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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

DEZEMBRO/2018
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 03, 04, 05, 06, 07, 10,11, 12, 13, 17 e 18/10/2018.
	PROCESSO

	:  20142700100139

	RECURSO

	: VOLUNTARIO Nº. 122/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 247/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
  



: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – SALDO CREDOR DA CONTA CAIXA – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PARCIALMENTE PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas/saídas de mercadorias no ano de 2010, desacobertadas de documentos fiscais, comprovado através de levantamento da conta caixa, resultando em valores a descoberto de caixa, caracterizando omissão de receita. Com base nos demonstrativos de compras e vendas deduzidas as despesas, correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie, contrariando o que prevê o art. 117, X, 176 e 188 do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, c/c art. 73 da Lei 688/96. Contudo, exclui-se da base de cálculo o valor correspondente ao arbitramento de 20% do faturamento a título de despesas gerais, devido a sua duplicidade, pois já foi utilizado no levantamento de diversas despesas gerais. Conforme demonstrativo de fls. 1077. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3.583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, IV, “b”, da precitada lei. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para parcialmente procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:  20162900101109

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 254/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 248/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS/ST – CONTRIBUINTE DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – DESTAQUE EM NF-es À MENOR QUE O DEVIDO - INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo realizou operação interestadual de venda de mercadoria sujeita a substituição tributária para contribuinte estabelecido neste Estado e, ao emitir NF-es, destacou ICMS/ST em valor com base no Termo de Acordo firmado na Lei Estadual nº 1.064/02 e Decreto nº 20.924/16, com redução da base de cálculo. O aumento da alíquota de 17% para 17,5% foi acompanhada da redução da base de cálculo de 70,59% para 68,57%. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:  20132900302462

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 475/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 249/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA   : MULTA – CONTRIBUINTE DO ESTADO DE SÃO PAULO – EMISSÃO DE CONHECIMENTOS DE TRANSPORTES COM OMISSÃO DE CHAVE DE ACESSO DAS NOTAS FISCAIS – ILEGITIMIDADE DO SUJEITO ATIVO – SÚMULA Nº 01/2016 – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Restou provado nos autos que o fisco rondoniense extrapolou a competência ao multar contribuinte de outra UF por erro na emissão documento auxiliar de transporte, com omissão sobre informações da chave de acesso de notas Fiscais eletrônicas, fato não enquadrado como infração, como definido Súmula 01/2016/TATE/SEFIN. Reforma da decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal para improcedente. Recurso de de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:  20133010400048

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº.348/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 250/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS – LANÇAMENTO DE DÉBITO EM GIAM COM VALOR INFERIOR AO ESCRITURADO NO LIVRO DE REGISTO DE SAÍDA - RECURSO VOLUNTÁRIO IMPROVIDO – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – Fora provada a ocorrência do ilícito tributário,  o relatório fiscal identificou a utilização dos créditos fiscais de forma extemporânea, decorrido um ano entre a emissão da GIAM e a autuação, não sendo observado os critérios do artigo 40 do RICMS/RO, que apenas fora preenchido nova GIAM, mas não apresentou a prova da sua respectiva retransmissão. Manutenção da decisão do julgado monocrático pela procedência. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa em 90% do valor do imposto não pago. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime

	PROCESSO
	:  20122930501764

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 519/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 251/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : MULTA – PROMOVER VENDA DE MERCADORIAS DESTINADAS AO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RO COMO SE FOSSE PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS OU ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – CARACTERIZAÇÃO DE OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO SENDO NÃO TRIBUTADA - VIOLAÇÃO AO PRÍNCÍPIO DA TERRITORIALIDADE – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias destinadas ao município de Ji-Paraná/RO, como se fossem destinadas à Zona Franca de Manaus ou Área de Livre Comércio, o que caracterizou operações tributadas como não tributadas, conforme exarado nos DANFE`s anexos às folhas 03 a 10. 2.  Violação ao Princípio da Territorialidade da norma tributária. 3. Ilegitimidade ativa do Fisco Rondoniense em penalizar por descumprimento de obrigação acessória contribuinte domiciliado em outro Estado da Federação. 4. Cabimento da aplicação da Súmula nº 001/16/TATE/SEFIN/RO, que prevê ser “indevida a autuação com base na omissão ou incorreção de dado em documento fiscal emitido por não contribuinte de Rondônia”. 5.  Reforma da Decisão Singular de  NULA  para IMPROCEDENTE.  6.  Recurso de Ofício provido. 7. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20142700600044

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 711/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 252/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : ICMS – FALTA DO RECOLHER O ICMS DEVIDO NAS SAÍDAS DE MERCADORIAS SEM NOTA FISCAL NO EXERCÍCIO DE 2011 – RECURSO DE OFÍCIO PROVIDO – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, provado a saída de 116,7 toneladas de minério sem nota fiscal, junto aos demonstrativos com incorreções nos valores declarado pelo sujeito passivo em seu Livro de inventário, resultando na falta do recolhimento do ICMS no exercício fiscal de 2011, assim sucede à materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática que julgou Parcial Procedente para Procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Conhecido e Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:  20162900200123

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 358/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 253/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ANTECIPADAMENTE O IMPOSTO SOBRE SAÍDA INTERESTADUAL DE CARNE BOVINA – EMPRESA DETENTORA DO INCENTIVO TRIBUTÁRIO DE DILAÇÃO DE PRAZO PARA O PAGAMENTO – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO  -   Improcedente é o auto de infração cuja acusação fiscal é a falta de recolhimento antecipadamente à operação de saída de carne bovina, quando a empresa que realizou a operação era detentora de incentivo tributário de dilação de prazo para o pagamento do ICMS no décimo quinto dia do mês subsequente ao da ocorrência da operação, Ato nº 011/2016/Presidente do Conselho de Desenvolvimento do Estado de Rondônia – CONDER, publicado no DOE n.º 151 de 15/08/2016, fl. 72, efeitos a partir de 08/03/2016. Reforma da decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:  201330001200460

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 1008/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 254/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO        PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS – NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, no presente caso ocorreu a extrapolação de prazo de validade da DSF. Conforme consta de fl. 03, a DSF n.º 20133700100641 foi recebida pelo auditor fiscal em 19/03/2013, com prazo de conclusão da fiscalização de 30 dias. No entanto a lavratura do Auto de Infração somente ocorreu em 29/05/2013, fora do prazo legal. Atendimento ao Princípio do devido processo legal, sem julgamento do mérito. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	:  20112900103554

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 934/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 255/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA        
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ANTECIPADAMENTE O IMPOSTO SOBRE SAÍDA INTERESTADUAL DE CARNE BOVINA – EMPRESA DETENTORA DO INCENTIVO TRIBUTÁRIO DE DILAÇÃO DE PRAZO PARA O PAGAMENTO – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO  -   Improcedente é o auto de infração cuja acusação fiscal é a falta de recolhimento antecipadamente à operação de saída de carne bovina, quando a empresa que realizou a operação era detentora de incentivo tributário de dilação de prazo para o pagamento do ICMS no décimo quinto dia do mês subsequente ao da ocorrência da operação, Ato nº 011/2016/Presidente do Conselho de Desenvolvimento do Estado de Rondônia – CONDER, publicado no DOE n.º 151 de 15/08/2016, fl. 72, efeitos a partir de 08/03/2016. Reforma da decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	:  20132930500245

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 585/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 256/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      :MULTA – PROMOVER VENDAS DE MERCADORIAS DESTINADAS AO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ – RO COM EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS SEM O DESTAQUE DO ICMS DEVIDO – CARACTERIZAÇÃO DE OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO SENDO NÃO TRIBUTADA - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias destinadas ao município de Ji-Paraná – RO, como se fossem destinadas à Zona Franca de Manaus ou Área de Livre Comércio, com a emissão do DANFEs anexos às folhas 03 a 11 sem o destaque do ICMS devido nas operações, o que caracterizou operações tributadas como não tributadas. 2.  Violação ao Princípio da Territorialidade da norma tributária. 3. Ilegitimidade ativa do Fisco rondoniense em penalizar por descumprimento de obrigação acessória contribuinte domiciliado em outro Estado da Federação. 4. Cabimento da aplicação da Súmula nº 001/16/TATE/SEFIN-RO, que prevê ser “indevida a autuação com base na omissão ou incorreção de dado em documento fiscal emitido por não contribuinte de Rondônia”. 5. Reforma da Decisão singular de  NULA  para IMPROCEDENTE. 6. Recurso de Ofício provido. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	:  20162900101109

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 519/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 257/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ANTES DO DEVIDO CADASTRAMENTO NO CAD/ICMS/RO –  INAPLICABILIDADE  –  Ao promover o retorno de equipamento do seu ativo imobilizado, o sujeito passivo não estava obrigado a possuir inscrição no CAD ICMS RO, por se tratar de empresa do ramo da construção, como previsto no Decreto n.º 22721/2018, que exclui as empresas de construção da obrigatoriedade de possuir inscrição no CASD/ICMS/RO. Esta medida passou a vigorar a partir de 01/05/2018. Embora o fato gerador tenha ocorrido em data anterior, deve o sujeito passivo ser beneficiado com a retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, nos termos do Art. 106, inciso II, letra “a”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:  20122904200067

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 317/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 258/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO - AUSÊNCIA DE REGIME ESPECIAL – INOCORRÊNCIA - IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – O contribuinte trouxe ao bojo dos autos prova de que estava habilitado a gozar do benefício fiscal de Regime Especial de dilação de prazo a partir de 01 de março de 2012 (data esta anterior à época dos fatos), concedido por meio do Ato nº 001/2012/PRESIDENTE DO CONDER, documento no qual está sacramentada a aprovação da transferência da titularidade da Empresa Guaporé Carnes S/A para JBS S/A. diante do quê verifica-se o acerto da decisão monocrática. Mantida a decisão de Primeira Instância que julgou “improcedente a ação fiscal”. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão unânime.

 
	PROCESSO
	:  20132930503188

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 955/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 259/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       : ICMS/ST – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA AO ESTADO DE RONDÔNIA - EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS POR CONTRIBUINTE NÃO CADASTRADO COMO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO -  AÇÃO FISCAL PROCEDENTE –  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS Substituição Tributária devido ao Estado de Rondônia sem estar cadastrado como substituto tributário neste Estado, em operação sujeita ao pagamento antecipado, como prevê o Art. 98-A, do RICMS/RO. Caracterizada a infração imputada ao sujeito passivo. Contudo o lançamento foi revisto, em razão da superveniência da Lei 3583/2015, que alterou a penalidade aplicada de 150% do valor do imposto para 90%, conforme recapitulação para o art. 77, inc. VII, letra “b”, item 2, da Lei 688/96. 3. Manutenção da Decisão singular que julgou  PROCEDENTE  a ação fiscal. Recurso Voluntário  Desprovido. 6. Decisão Unânime.

 
	PROCESSO
	:  20112900101969

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº433/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 263/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – TRANSPORTAR MERCADORIAS ACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS NÃO ELETRÔNICAS - NOTAS FISCAIS CONSIDERADAS PELO FISCO COMO INIDÔNEA - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Deve ser revista a decisão “a quo” de procedente para parcialmente procedente, haja vista que embora não sejam as notas fiscais apresentadas as indicadas para a operação, as mesmas continham todas as informações necessárias. A infração do transportador foi não exigir a NFe do emitente. Na falta de penalidade própria, deve ser recapitulada para o art.77, § 1.º, inc. II, da Lei 688/96, para 10 UPF’s, com suporte no que define o Art. 108, da Lei 688/96. Reforma da decisão singular de procedente para parcialmente procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	:  20153010409589

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº337/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 264/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de efetuar o recolhimento do Diferencial de Alíquota, referentes às notas fiscais relacionas em levantamento fiscal, contrariando o art. 117, caput, c/c art. 49, inciso II e art. 53, inciso V, a” do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98 e sujeitando-se a penalidade imposta no art. 77, inciso IV - a, da Lei 688/96.. Reforma da decisão monocrática de nula para parcialmente procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20153000110223

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº155/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 265/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : ICMS – DECLARAR COMO NÃO TRIBUTADA OPERAÇÃO DE VENDA TRIBUTADA - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO DA DSF PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS – NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma legal, haja visto a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do art. 94 da Lei nº. 688/96. Constata-se que a DSF foi prorrogada fora do prazo, como demonstrado à fl. 263 dos autos. Ação fiscal nula por vicio formal insanável, sem julgamento do mérito em atendimento ao princípio da legalidade processual. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para nulidade. Recurso de Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900101964

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº.36914

	ACÓRDÃO
	: Nº. 241/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : MULTA – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS COM OMISSÕES EM SEU PREENCHIMENTO – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Deve ser declarado a improcedência do auto de infração em face de encontrar-se revogado o dispositivo legal indicado como infringido. observando o comando emergente do artigo 106, II, “c” do Código Tributário Nacional – CTN. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez inexistir na legislação tributária estadual a exigibilidade da obrigação tributária apontada na inicial. Ação fiscal ilidida desde a instância singular. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900600201

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº.559/16

	ACÓRDÃO
	: Nº 242/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: MULTA – TRANSPORTE DE MERCADORIAS SEM NOTA FISCAL – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo transportou mercadoria desacompanhada de documentação fiscal própria conforme se verifica às fls. 04, dos autos e, por conseguinte ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo deve ser readequada a penalidade aplicada para a do art. 77, VII, “e”, 2, da Lei nº 688/96, com aplicação retroativa da Lei nº 3.756/2015, e em obediência ao disposto no art. 106, II, “c”, do CTN. Reforma da decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, para procedente. Recurso de Oficio provido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20142700100135

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO E VOLUNTARIO Nº.715/16

	ACÓRDÃO
	: Nº.243/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    :ICMS - LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA CAIXA - SAÍDAS DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTO FISCAL - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PARCIALMENTE PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas/saídas de mercadorias no ano de 2010, desacobertadas de documentação fiscal, em consequência deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Contudo, deve ser excluída da base de cálculo do ICMS o percentual atribuído a despesas gerais, conforme ilidido pelo sujeito passivo. Deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, IV, “b”, da precitada Lei. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido e Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900103529

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº.782/16

	ACÓRDÃO
	: Nº.244/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: ICMS – TRÂNSITO DE MERCADORIAS EM POSTO FISCAL - DANFE CANCELADA NO SISTEMA NFE - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Provado nos autos que o documento fiscal nº 2939 que acobertava o trânsito das mercadorias constava cancelada no banco de dados da SEFIN. A apresentação de nota fiscal posterior ao momento dos fatos não desconstitui a lavratura do auto de infração. Contudo, deve-se readequar ao caso a penalidade do artigo 78, III, “f” para o artigo 77, VI, “e-1”, da Lei 688/96, em observância ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do Código Tributário Nacional – CTN. Infração fiscal não ilidida. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20153000109935

	RECURSO
	:  VOLUNTARIO Nº.462/16

	ACÓRDÃO
	: Nº.245/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: ICMS – DECLARAÇÃO SEM MOVIMENTO NAS GIAMS – COMPROVADA MOVIMENTAÇÃO NO PERÍODO - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Deve ser confirmada a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, em razão do sujeito passivo deixar de recolher o ICMS devido sobre operações de saídas verificadas no período de agosto, setembro e dezembro/2012, constatado pelas declarações apresentadas sem movimento. Contudo, deve ser recapitulada a penalidade aplicada do artigo 77, XI, “a” para o artigo 77, XII “a” da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida. Mantida da decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900300546

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº.273/15

	ACÓRDÃO
	: Nº.246/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
        : ICMS – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE CADASTRAR E HOMOLOGAR VEÍCULO – INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Restou provado nos autos que o veículo utilizado para o transporte pertence à empresa subcontratada para prestação de serviço de transporte. A empresa autuada de outra unidade da federação não possui CAD/ICMS em Rondônia, não estando obrigada a cadastrar seus veículos perante a SEFIN/RO. O veículo da autuada foi utilizado para realizar a prestação por subcontratação. Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2011290010365

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº.055/15

	ACÓRDÃO
	: Nº.247/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       
: ICMS - POSTO FISCAL – TRANSPORTAR MERCADORIAS ACOMPANHADAS DE DOCUMENTOS FISCAIS COM O PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo transportou mercadorias com Notas Fiscais com prazo de validade vencido, conforme comprova os documentos de fls. 06 e 07 dos autos. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Reforma da decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal para declarar a procedência. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VII, “e”, item 1, da precitada lei. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900102303

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº.224/15

	ACÓRDÃO
	: Nº.248/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIA NEGANDO SUA CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE DO ICMS – INOCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Comprovado nos autos que o sujeito passivo emitiu Nota Fiscal com a alíquota interna da Unidade de Origem, conforme entendimento do artigo 771, inciso III e § 2º, do RICMS/RO. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20163010400015

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº.515/17

	ACÓRDÃO
	: Nº.249/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS – ESTABELECIMENTO IRREGULAR – ESTOQUE DE MERCADORIA SEM DOCUMENTAÇÃO FISCAL - OCORRÊNCIA – Constitui infração à Legislação Tributária Estadual  o estabelecimento que comercializa mercadorias sem estar devidamente registrado no CAD/ICMS/RO e possuir no seu estoque mercadorias desacobertadas de documentação fiscal própria, contrariando assim dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reforma da decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal para declarar a procedência. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2016270200007

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº.276/17

	ACÓRDÃO
	: Nº.250/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – CRÉDITO DE ICMS INDEVIDO – CRÉDITO SUJEITO A HOMOLOGACÃO – ICMS ESCRITURADO E NÃO HOMOLOGADO PELA SEFIN – GLOSA DO CRÉDITO UTILIZADO INDEVIDAMENTE - DESCUMPRIMENTO DA NORMA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Provado nos autos que o sujeito passivo se creditou integralmente de ICMS sujeito ao procedimento de homologação na forma da Resolução Conjunta nº 11/2014, caracterizando apropriação irregular. Trata-se de aquisição de produtos primários que, por sua natureza, os créditos de ICMS são permitidos somente após processo de homologação perante a SEFIN/RO. Os créditos glosados tiveram origem nos documentos fiscais de fls. 04 e 05, com ICMS integralmente escriturados em conta gráfica do sujeito passivo. Infração fiscal não ilidida. Reforma-se a decisão “a quo” que julgou nula para procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700100470

	RECURSO
	:  VOLUNTARIO Nº540/17

	ACÓRDÃO
	: Nº.251/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DEIXAR DE PAGAR A DIFERENÇA DE ICMS – CONFRONTO ENTRE NF-e E CUPONS FISCAIS - OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de pagar o imposto correspondente à diferença constante no relatório da apuração dos valores de Base de Cálculo e ICMS a maior nas NF-e em relação aos Cupons Fiscais modelo 2D totalizados nas reduções Z escrituradas no LRS, contrariando assim dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para a espécie, contudo, devendo ser excluído do crédito tributário os valores não demonstrados nos autos. Infração fiscal ilidida parcialmente. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal para declarar sua parcial procedência. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142700100135

	RECURSO
	:  VOLUNTARIO Nº.919/16

	ACÓRDÃO
	: Nº.252/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA   
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – SALDO CREDOR DA CONTA CAIXA - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PARCIALMENTE PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas/saídas de mercadorias no ano de 2012, desacobertadas de documentos fiscais, comprovado através de levantamento da conta caixa, resultando em valores a descoberto de caixa, caracterizando omissão de receita. Com base nos demonstrativos de recebimentos e pagamentos (fls. 62 a 82) correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Contudo, exclui-se da base de cálculo o valor correspondente ao arbitramento de despesas, bem como os pagamentos sob outro CNPJ relacionados em fls. 701 a 703 da recursal. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente para parcial procedência da ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade do artigo 78, II, “b” para o artigo 77, IV, “b”, da precitada lei. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão por Maioria de Votos (3x1).

	PROCESSO
	: 20162700100751

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº538/17

	ACÓRDÃO
	: Nº.253/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – DEIXAR DE PAGAR O ICMS - OMISSÃO AO CUMPRIMENTO DA ORDEM TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS, devido ao fato de ter omitido sua escrituração fiscal no Livro Registro  de Saída e deixar de declarar em GIAMs documentos fiscais relativos a saídas de mercadorias nos meses de julho e dezembro de 2015. Manutenção da Decisão Monocrática que julgou Procedente a ação fiscal em razão das omissões verificadas, conforme provas acostadas aos autos, contrariando assim norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade e demais acréscimos previstos para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente.  Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092930500089

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº.219/14

	ACÓRDÃO
	: Nº.254/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO ESTADUAL IRREGULAR – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – Autuação firmada na acusação fiscal de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias através das NF’s de fls. 03 a 07, sem possuir inscrição estadual. Crédito tributário corrigido em razão da exclusão do imposto e do disposto no art. 772, II, do RICMS/RO. Mantida a multa aplicada nos termos do art. 78, I, “c”, da Lei nº 688/96, por infringência aos arts. 117, I e art. 773, do RICMS/RO, e via de consequência declarar a extinção da ação fiscal em razão do pagamento/recolhimento da multa, conforme fls. 107, nos termos do art. 80, I, “a”, da Lei nº 688/96. Mantida a decisão “a quo” de parcial procedência da ação fiscal, contudo devendo o credito tributário ser extinto pelo pagamento. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20112901200220

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº.350/16

	ACÓRDÃO
	: Nº.255/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       
: MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO ESTADUAL CANCELADA – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que em consulta pública à REDESIM, às fls. 40, feita na mesma data da ciência do auto de infração, o sujeito passivo apresenta-se habilitado em sua inscrição cadastral. Mantida a decisão de instância singular de improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162700100493

	RECURSO
	:  VOLUNTARIO Nº.698/17

	ACÓRDÃO
	: Nº.256/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO INDEVIDO – CRÉDITO PRESUMIDO LEI 1558/2005 (INCENTIVO TRIBUTÁRIO) – DEVOLUÇÃO DE VENDAS – UTILIZAÇÃO DE CRÉDITO INTEGRAL DAS OPERAÇÕES DEVOLVIDAS - INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO IMPROCEDENTE – A exigência fiscal decorre, segundo descrito na inicial, que o sujeito passivo se utilizou de crédito de ICMS integralmente de suas operações de entradas quando da devolução de mercadorias de operações incentivadas. O sujeito passivo, porém, demonstrou nas fls. 63 a 110 que na apuração do ICMS se creditou apenas da parte do crédito presumido da operação anterior de venda, na forma dos §§ 3º, 5º e 6º do artigo 1-A da Lei nº 1558/2005. Portanto, agiu de forma correta, não causando nenhum prejuízo ao erário rondoniense. Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente para improcedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172700100131

	RECURSO
	: VOLUNTARIO   Nº696/17

	ACÓRDÃO
	: Nº.257/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – TRANSFERÊNCIA DE BEM DO ATIVO IMOBILIZANDO – VQAZILHAME – DEIXOU DE DESTACAR E RECOLHER O ICMS – INCORRÊNCIA – AUTOS DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – A exigência fiscal decorre, segundo descrito na inicial, apurou quer o sujeito passivo transferiu diversos bens do ativo  imobilizado em operação interestaduais sem destacar e recolher o ICMS de referidas operações. As transferências ocorreram entre estabelecimentos da mesma empresa situados em Mato Grosso e Acre. Não houve, para o caso circulação econômica, não ocorrendo, dessa forma, fato gerador do ICMS, na forma do art. 4ª, I, in fine, do RICMS/RO, combinado com a sumula nª166 do STJ. Transferência de fato, Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente para improcedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20133000400186

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº.965/16

	ACÓRDÃO
	: Nº.258/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DE FISCALIZAÇÃO - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, haja visto ausência de prorrogação da DSF autorizada, culminando assim em extrapolação do prazo permitido para a conclusão dos trabalhos, contrariando ao que preceitua a IN nº 011/2008/GAB/CRE. Ação fiscal nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito em atendimento ao princípio do devido processo legal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162900600151

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº.376/17

	ACÓRDÃO
	: Nº.259/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA




: ICMS – REMESSA DE MERCADORIA PARA EXPORTAÇÃO - ACOBERTAR CIRCULAÇÃO DE MINERIO SEM DESTACAR ICMS – INOCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Comprovado nos autos que a operação de exportação transcorreu de forma regular, visto que a destinatária possui cadastro no SISCOMEX e está autorizada a realizar a exportação, conforme documento (fls. 37 e 38) dos autos. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112906600001

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº.369/15

	ACÓRDÃO
	: Nº.260/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA




: ICMS – : MULTA – MERCADORIA ADQUIRIDA POR ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal, uma vez inexistir provas nos autos que por ocasião da ação fiscal o sujeito passivo exercia atividade típica de contribuinte do ICMS, não podendo se afirmar que estava obrigado a possuir inscrição no CAD/ICMS/RO, e assim a ensejar dúvida quanto a penalidade aplicada, bem como não ter como se manter o Auto de Infração nos termos do art. 112, incisos II e III, do CTN.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112700100007

	RECURSO
	:  REVISIONAL Nº.015/16

	ACÓRDÃO
	: Nº.007/18/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS-ST – DEIXAR DE REPASSAR O IMPOSTO DEVIDO AO ESTADO DE RONDÔNIA – OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE –  Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, sendo provado a falta de pagamento do ICMS/ST ao Estado de Rondônia, relativo  às operações de remessa de óleo diesel e gasolina, efetuadas no mês de setembro de 2010, recolhido o imposto após o início da ação fiscal, não tendo o condão de afastar a multa prevista na legislação tributária vigente. Mantida a Decisão de Segunda Instância que julgou procedente a ação fiscal, conforme ACÓRDÃO Nº 248/15/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Unânime.
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